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�APRESENTAÇÃO









Este relatório trata do diagnóstico das atividades ligadas aos recursos minerais disponíveis na Área de Influência da Usina Hidrelétrica Aimorés, como parte integrante do estudo de Impacto Ambiental. O empreendimento em questão, localiza-se na bacia do baixo rio Doce, no município de Aimorés, MG, envolvendo, ainda, os municípios de Resplendor e Itueta.



São analisadas questões relativas ao prognóstico destas atividades com a implantação do empreendimento e sem a existência do mesmo.



Para proceder ao diagnóstico foram usados, além de dados bibliográficos recentes, dados de registro fornecidos pelo Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM) e dados levantados em campo, quando foram identificados todos os locais onde a atividade de extração mineral é desenvolvida. A região e o local da UHE AIMORÉS caracterizam-se por baixa potencialidade de recursos minerais e a atividade mostra uma importância econômica secundária. Não foram identificados locais de exploração dentro da ADA e apenas três foram identificados na AE. Dentro da AI outros 17 locais de extração mineral foram cadastrados. 



A equipe técnica responsável por sua elaboração foi constituída pela geóloga Luciana Felício Pereira, sob coordenação da equipe de meio ambiente da IESA - Internacional de Engenharia S/A, Superintendência de Operações de Belo Horizonte.

�RESUMO









O arcabouço geológico da região é constituído por rochas de alto grau metamórfico, com baixo potencial metalogenético, ou seja, raramente apresentam mineralizações significativas. Por esse motivo, os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor não apresentam tradição mineradora.



Os poucos locais onde se desenvolve a atividade de extração mineral, esta se dá em função de núcleos mineradores próximos e estas atividades concentram-se no garimpo de gemas coradas em corpos pegmatíticos e na extração de granito para brita e rocha ornamental.



Segundo informações obtidas no Departamento Nacional da Produção Mineral existem 219 processos registrados nos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor. Somente 44 são detentores de títulos minerários, sendo estes Autorização de Pesquisa. Não existem títulos de lavra concedidos na região.



Dentro da AI existem 18 processos com título de Autorização de Pesquisa, sendo 9 registrados no municíio de Aimorés, 4 em Itueta e 5 em Resplendor. Apenas três destes processos estão na ADA.



Foram identificadas, na AI e AE, 20 frentes de lavra, sendo 15 em atividade e 5 paralisadas. Somente uma frente de lavra coincide com um dos processos, todas as demais frentes são clandestinas. Nenhuma frente de lavra ocorre dentro da ADA.



Geralmente, nos locais onde há extração mineral são utilizadas técnicas rudimentares, a produção é de pequeno porte, visando atender apenas a demanda local e não há qualquer tipo de mecanismo de controle ambiental.



As atividades de exploração mineral na AI e AE da UHE AIMORÉS não deverão sofrer qualquer alteração com ou sem a implantação do empreendimento, apenas a extração de areia poderá ser incrementada para favorecer o desassoreamento do reservatório.



Nenhum impacto é previsto, em decorrência da implantação de UHE Aimorés, sobre a atividade mineradora local, devido ao caráter clandestino de todas as atividades existentes e por estarem estas localizadas fora da ADA.



Os três processos detentores de título de Autorização de Pesquisa localizados na ADA deverão ter sua situação junto ao DNPM e FEAM avaliada, na época de enchimento do reservatório, para verificação se ainda estão em vigor. Só então caberá indenização.



Alguns impactos poderão ser gerados pela atividade mineradora sobre o empreendimento, como por exemplo, o incremento do assoreamento do reservatório por falta de medidas de controle. Portanto, não há qualquer argumento técnico, com relação aos recursos minerais disponíveis na região, que não recomende a implantação da UHE AIMORÉS.

�1.	Introdução



Este documento aborda o tema de Recursos Minerais do Estudo de Impacto Ambiental da Usina Hidrelétrica de Aimorés, enfocando toda a Área de Influência do empreendimento.

 

Apresenta-se o diagnóstico da atividade de exploração mineral na área de análise, bem como os prognósticos, considerando a inexistência e a implantação do empreendimento. Contempla-se, também, a avaliação dos impactos potenciais decorrentes da implantação do empreendimento sobre a atividade e da atividade sobre o empreendimento. 



Para abordagem mais completa do tema, contou-se com a participação dos técnicos da área de atividades econômicas.







2.	Objetivo



Os estudos sobre os recursos minerais tiveram como objetivo identificar as atividades de exploração mineral presentes na região, localizando-as e descrevendo-as, para quantificação de sua importância econômica, bem como pelas interferências a serem eventualmente geradas pela implantação da UHE AIMORÉS.







3.	Área de Estudo



Considerou-se como área de estudo para este tema a Área de Influência (AI). Tal decisão baseou-se no fato da exploração mineral ser uma atividade restrita na região e de pouca importância econômica para os municípios envolvidos. A Área Diretamente Afetada está inserida no contexto da Área de Influência, tendo sido, ambas, representadas no desenho 11.176-MT-M91-001. 



A AI considerada para o tema em questão é aquela adotada para os estudos dos meios  Físico e Biótico, e corresponde a uma fração da bacia do rio Doce, cuja definição adota os limites descritos a seguir.



Na margem esquerda do rio Doce o limite da área acompanha, a leste, a divisa entre os estados de Minas Gerais e Espírito Santo (divisor de águas) e segue os limites hidrográficos das bacias do ribeirão Resplendor/Bananal e do córrego Vala Grande até o eixo planejado da UHE Resplendor, no rio Doce, (CANAMBRA, 1966), a montante da cidade de mesmo nome. O limite segue na margem direita a partir do referido eixo planejado da UHE Resplendor, acompanhando o limite de municípios de Itueta e Santa Rita do Itueto (divisor de águas) até o local do eixo planejado da UHE Travessão, no rio Manhuaçu, (ELETROBRÁS, 1989). Na margem direita do rio Manhuaçu, limita-se a oeste, por parte do divisor da margem esquerda do rio Capim até a elevação 690,00 m na divisa entre Minas Gerais e Espírito Santo, acompanhando este limite até o rio Doce. A extensão total da área é de 1 680 km2.







4.	ProcedimentoS MetodológicoS



Para alcançar seus objetivos, os estudos dos recursos minerais foram consubstanciados nas seguintes etapas de trabalho:



Levantamento, junto ao DNPM, de todos os processos minerais existentes em cada município, discriminando substância mineral, titular do processo e situação atual do processo.



Análise de mapas Geológicos, de Ocorrência de Minerais e Metalogenético do Estado de Minas Gerais (COMIG, 1994);



Levantamento de campo para identificação dos locais de exploração mineral na área de estudos. Foram consultados dados das Prefeituras Municipais, entrevistados antigos pedristas e garimpeiros, além de visitados todos os locais para dimensionamento da atividade e entrevistas com proprietários. Este trabalho foi desenvolvido durante um período de 20 dias, distribuídos em duas campanhas de campo, nos meses de janeiro e março de 1997.



Cruzamento das informações obtidas no DNPM com aquelas obtidas em campo, e elaboração do Mapa de Recursos Minerais da Área de Influência e do relatório.



Elaboração do prognóstico sem e com a implantação do empreendimento e conseqüente avaliação dos impactos ambientais esperados.



Proposição de medidas mitigadoras dos impactos prognosticados.



Conclusão dos efeitos esperados do empreendimento sobre os recursos minerais.







5.	Diagnóstico Ambiental



Nesta seção são apresentadas as atividades minerárias identificadas na área de estudo através de dados secundários pesquisados junto ao DNPM, bem como as atividades diagnosticadas nos levantamentos de campo dos municípios que compõem a Área de Influência da UHE AIMORÉS.





5.1	ASPECTOS GEOLÓGICOS



O arcabouço geológico da região, constituído pelas rochas de alto grau metamórfico do Complexo Juiz de Fora/Paraíba do Sul, que ocorrem por toda a região leste do estado de Minas Gerais, envolvendo gnaisses, granitóides diversos e esparsos metassedimentos, é conhecido por seu baixo potencial metalogenético.



São referidos na literatura, relacionadas ao Complexo Juiz de Fora / Paraíba do Sul, as jazidas de grafita lamelar associadas aos complexos kinzigíticos da região de Pedra Azul; alguns depósitos de bauxita e argilas, jazidas de pedras ornamentais e pegmatitos mineralizados em pedras coradas da região de Teófilo Otoni / Governador Valadares. 

Na Área de Influência de UHE AIMORÉS, segundo os estudos geológicos desenvolvidos no âmbito deste projeto, ocorrem rochas de alto grau metamórfico relacionadas ao Complexo gnáissico Kinzigítico (contemporâneo ao Complexo Paraíba do Sul) e ao Grupo Rio Doce e rochas plutônicas relacionadas às diversas suítes intrusivas da região (vide Relatório de Geologia e Sísmica). 



Os municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor não apresentam tradição mineradora. Nos poucos locais onde a atividade de extração mineral se desenvolve, esta se dá em função de núcleos mineradores próximos, como Conselheiro Pena, Teófilo Otoni e Governador Valadares, em Minas Gerais e Cachoeiro de Itapemirim, no Espírito Santo.



Foram identificadas apenas pequenas ocorrências de corpos pegmatitos mineralizados em quartzo, feldspato, turmalina e granada. Os corpos granitóides, que compõem a paisagem com belos “pães-de-açúcar”, a exemplo da “Estrutura Circular de Aimorés”, apresentam alguma potencialidade para rochas ornamentais, mas a intensidade da deformação e do metamorfismo que atingiu estas rochas, dificulta o seu aproveitamento industrial, devido à presença de microfraturas e de minerais característicos de zonas de stress.





5.2	INFORMAÇÕES DO DNPM



Os dados do DNPM refletem a seguinte situação:



Existem 219 processos registrados nos municípios de Aimorés, Itueta e Resplendor (vide Tabela 1). Somente 44 processos são detentores de títulos minerários (Autorização de Pesquisa). Não existe nenhum título de lavra em vigor nestes municípios (concessão de lavra, licenciamento ou manifesto de mina). Os 175 processos restantes são, apenas, requerimentos de pesquisa mineral em fase de análise pelo DNPM. 



As substâncias mais almejadas nos 219 processos, são minerais de pegmatito e granito para rocha ornamental. No ano de 1994, a Cia Vale do Rio Doce requereu 15 áreas em Aimorés e 5 em Itueta, para pesquisa de diamante industrial, no leito do rio Doce. 



Dentro da AI encontram-se apenas 18 processos com título de Autorização de Pesquisa. Esses processos estão localizados no Anexo 1 (Desenho 11.176-MT-M91-001 - RECURSOS MINERAIS - ÁREA DE INFLUÊNCIA) e as informações sobre cada um deles encontram-se na Tabela 2.



Dentro da ADA encontram-se somente três processos válidos, com título de Autorização de Pesquisa. Estes processos são:



- 83/832543, posicionado no leito do rio Doce a jusante de Itueta ;



- 86/830418 e 88/830611, posicionados sobre a região do córrego Vala Seca.

�TABELA 1

N° de Processos e Títulos Minerários por Município



MUNICÍPIOS�Processos�Títulos�Autorização Pesq�Conc. Lavra�Licenc.�Manif. mina��Aimorés�97�16�16�--�--�--��Itueta�56�11�11�--�--�--��Resplendor�66�17�17�--�--�--��TOTAL�219�44�44�--�--�--��FONTE: Departamento Nacional de Pesquisa Mineral - DNPM, 1996.





TABELA 2

Processos com Título de Autorização de Pesquisa



Processo�Titular�Município�Substância��79/830979�COMIG - Cia Mineradora de Minas Gerais�Aimorés�granito��79/830980�COMIG - Cia Mineradora de Minas Gerais�Aimorés�granito��83/832543�Mineração Garoupa Ltda�Aimorés�granada��86/830418�TAN Mineração Ltda�Aimorés�granito��88/830611�TAN Mineração Ltda�Aimorés�gnaisse��89/830425�Gilda Martins Florio�Aimorés�granito��89/832113�Sergio Luiz Ferreira de Oliveira�Aimorés�granito��88/890351�Ildeu Marques Bitencourt�Aimorés�granito��92/890321�Graciano Ulisses Merlo�Aimorés�granito��84/890368�Lindenberg Júlio Cardoso�Itueta�granito��84/890369�Lindenberg Júlio Cardoso�Itueta�granito��89/890051�Lindenberg Júlio Cardoso�Itueta�granito��89/890052�Lindenberg Júlio Cardoso�Itueta�granito��85/831173�Telus Mineração Ltda�Resplendor�argila��87/830019�Jorge Wilson Gonçalves Lessa�Resplendor�feldspato��89/831837�Jair Medeiros�Resplendor�feldspato��93/833525�Jorge Geraldo Guidoni�Resplendor�granito��89/890049�Lindenberg Julio Cardoso�Resplendor�granito��FONTE: Departamento Nacional de Pesquisa Mineral - DNPM, 1996.

(A separação por municípios segue o cadastro do DNPM, ou seja, 

cada processo está cadastrado no DNPM, no município referenciado)





5.3	Dados de Campo



Foram identificadas, em campo, na AE e AI, 20 frentes de lavra, sendo 15 em atividade e 5 paralisadas. Treze frentes encontram-se no município de Resplendor, 4 em Aimorés e 3 em Itueta, como pode ser observado no Anexo 1 (Desenho 11.176-MT-M91-001 - RECURSOS MINERAIS - ÁREA DE INFLUÊNCIA) 



Em geral, todos os locais identificados e visitados, apresentaram pequena produção e técnicas rudimentares de extração, além de serem todas ilegais e clandestinas. Portanto, poucas informações foram obtidas a respeito destas atividades.



Observa-se, no Mapa de Recursos Minerais, que apenas uma frente de lavra coincide com um dos processos que detêm Autorização de Pesquisa. Trata-se da lavra de pegmatito do Sr. Jairo (processo 89/831837), cujo titular é o Sr. Jair Medeiros.



5.3.1	Atividades de Mineração no Município de Resplendor



No Município de Resplendor as atividades de exploração mineral são mais diversificadas, tendo sido identificadas pedreiras para brita, porto de areia, vários garimpos de pegmatito e “barreiro” para olaria. 



A Pedreira Bonição (Foto 1), pertencente ao Sr. Robson Bonição, está situada a cerca de 6 km da cidade, nas margens da rodovia que liga Aimorés a Resplendor, nas cabeceiras do Córrego Boa Vista. São produzidas britas e pedra marroada visando atender a demanda da construção civil nos três municípios. Não existe registro desta mineração no DNPM e/ou FEAM. O método de exploração é o desmonte da pedreira com explosivos e redução dos blocos por marroagem e em um pequeno britador para pedras menores (britas). Não se utiliza água no processo. Todo o material extraído é aproveitado, inclusive o pó de pedra para fábrica de cimento/concreto. Não existe nenhuma infra-estrutura como escritório, banheiros ou refeitórios, apesar de trabalharem no local 7 funcionários.



A Pedreira Leal & Machado (Foto 2), pertencente aos Srs. Cleber Leal e Raimundo Machado, localiza-se na margem da mesma rodovia a 3 km da cidade. Os produtos extraídos desta pedreira eram encaminhados para a Fábrica Concrés, dos mesmos proprietários, que produz artefatos de cimento. A cerca de 1 ano a fabrica paralisou suas atividades na pedreira e vem comprando matéria prima de terceiros, visando redução de custos. No local da pedreira dois trabalhadores desempregados, tentam aproveitar, manualmente, os blocos de granito deslocados da frente principal.



A KGB Mineração (Foto 3) é propriedade do Sr. Raimundo Nonato Alves, com sede em Governador Valadares, extrai areia do leito do rio Doce, com uma produção diária de 20 a 40 m3/dia. O escritório da empresa, assim como o porto de areia estão localizados no limite da ADA, a montante de Resplendor, na região de remanso do reservatório. Não existe mata ciliar no local, assim como em todo o trecho do rio Doce dentro da cidade, nem são respeitados os 30 m de margem exigidos pelo IBAMA. A areia extraída por draga é direcionada para o porto, na margem, e a água extraída junto com a areia, retorna direto para o rio, sem nenhum tipo de controle.



Garimpos de Pegmatito. Oito frentes de garimpo foram identificadas e os principais minérios dos corpos pegmatíticos da região são o feldspato para industria cerâmica, o quartzo, a mica e a turmalina. Todo o material extraído é vendido em Governador Valadares ou Teófilo Otoni.



O potencial poluidor desta atividade é bem elevado, uma vez que grandes volumes de rocha intemperizada são desmontados em meia-encosta, com baixo teor de minério contido, resultando numa produção elevada de rejeito e estéril. E, devido a pequena dimensão dos corpos de pegmatito nesta região, os garimpos migram com frequência, deixando para trás áreas bastante degradadas. No processo de beneficiamento primário do material originário da cata, utiliza-se água para lavagem, que é retirada e retorna, sem qualquer controle, aos córregos próximos.

Um dos garimpeiros mais antigos na região é o Sr. Antônio de Matos. Hoje suas atividades estão restritas a pesquisa de novas frentes, na região do Rebojo, a montante de Resplendor, pois, suas maiores frentes de lavra já encontram-se esgotadas e abandonadas.



O garimpo do Sr. Jairo é o maior da região, empregando cerca de 20 funcionários que desmontam, aproximadamente, 2 toneladas de rocha por dia, em 7 diferentes túneis. Este garimpo está localizado 3 km ao norte de Resplendor, na bacia do Córrego Vala Grande. Todo o estéril e o rejeito são depositados, sem controle, próximo às margens do córrego e seus afluentes (Fotos 4 e 5).



Os demais garimpos localizados no mapa ou estavam paralisados, sem qualquer pessoa que pudesse dar informações (Foto 6 - Anexo 2), ou, no caso do garimpo do Sr. Zé do Plínio, não existe acesso para carro, a lavra é alcançada a pé ou a cavalo por mais de 5 km. Apenas um garimpo encontra-se na Área de Entorno do empreendimento, o garimpo do Dietrick, localizado no vale do córrego Vala do Rufino e está paralisado (Foto 7 - Anexo 2).



A Olaria de Nicolândia, localizada nas margens do ribeirão Resplendor, a jusante de Nicolândia, utiliza o material argiloso acumulado no terraço de inundação do ribeirão para produção de telhas e tijolos. A produção é pequena, visando atender somente o distrito. Apesar das escavações na margem do córrego, a cada enchente a área se recompõe lentamente.



A Pedreira Gramasil (Foto 8), localizada na Pedra do Gimirim, Fazenda Regina, de propriedade do Sr. Luiz Roberto da Silva, é explorada por firma sediada em Cachoeiro de Itapemirim. O material extraído é denominado de granito amarelo palha e a produção não excede 50 m3/mês. Apesar desta atividade não provocar a poluição dos cursos d’água, a degradação da área é enorme em decorrência do volume de material deslocado e do baixo aproveitamento do mesmo.



5.3.2	Atividades de Mineração no Município de Aimorés



No Município de Aimorés a atividade mineral é bastante restrita e se resume em algumas frentes de extração de granito para pedra ornamental, todas localizadas na “Estrutura Circular de Aimorés”, identificada como um conjunto de corpos rochosos que contornam a região do Baixio, próximo ao canal de adução projetado.



Das quatro frentes de lavra identificadas, três estão paralisadas. Estas frentes paralisadas localizam-se na Fazenda do Sr. Orlando Adreata, na região do Azul; na Fazenda São Luiz, na Pedra do Juazeiro e na Fazenda de Guilherme Félix, na Pedra do Chapéu. Todas as três foram exploradas por um período e abandonadas sem a adoção de quaisquer medidas de controle ambiental.



A Pedreira de Maria Lúcia Tavares (Foto 9), localizada na Fazenda de Manuel Tavares, está atualmente sendo explorada pelo Sr. Alfredo Carvalho Fischer, de Baixo Guandu, que extrai 60 a 80 m3/mês de “granito verde”, com sete funcionários. Antes do Sr. Alfredo, esta pedreira foi explorada, por dois anos, pela empresa CIGRAMAL, de Cachoeiro do Itapemirim. 







5.3.3	Atividades de Mineração no Município de Itueta



No Município de Itueta foram identificadas três locais com atividade de exploração mineral: uma pequena olaria e um garimpo abandonado localizados no distrito de Quatituba e uma pedreira de brita na cidade de Itueta.



A Olaria de Quatituba explora pequena quantidade de argila nas margens do Córrego Cachoeirinha e sua produção de cerâmica é voltada para atender a demanda local.



A Pedreira de Itueta (Foto 10), situada na AE, é propriedade da Sra. Aparecida Nicoli, está arrendada para o Sr. Alonso Carlos. Nenhum dos dois foi encontrado para entrevista. Oito funcionários trabalham no local, de forma totalmente manual e rudimentar, com produção de paralelepípedos para calçamento, atendendo a demanda da Prefeitura e pequena quantidade de brita. O potencial poluidor da atividade é extremamente baixo, pois não há utilização de explosivos, o avanço da lavra é lento e o rejeito sólido muito reduzido. Não se utiliza água no processo.







6.	PROGNÓSTICO



As atividades de exploração mineral na Área de Influência da UHE AIMORÉS não deverão ter seu quadro modificado no futuro, com ou sem a implantação do empreendimento. 



O grande número de processos registrados no DNPM refletem as mudanças de 1988 na Constituição Brasileira e no Código de Mineração, acabando com as taxas para requerimento de pesquisa mineral e com as restrições do número de título por pessoa física e jurídica, além de impedir o acesso de empresas de capital estrangeiro.



Estas mudanças chamaram a atenção de especuladores, que requereram, junto ao DNPM, inúmeras áreas para pesquisa mineral, sem maiores informações ou critérios, cobrindo quase toda a área do estado.



No entanto, em 18 de novembro de 1996, foi publicado no D.O.U. a Lei 9.314, que entrou em vigor em 17 de janeiro do corrente ano, modificando completamente o quadro existente. Foram introduzidas taxas significativas para requerimento mineral e para manutenção de áreas tituladas com Autorização de Pesquisa, assim como tornaram-se mais rigorosas as normas de tramitação dos processos no DNPM e nos órgãos ambientais. 



Mais de 5.000 processos que caducaram nos últimos anos, não foram liberados pelo DNPM, aguardando que a nova Lei entrasse em vigor, tentando, assim, evitar a ação dos especuladores. 



Estes fatos tornam-se importantes nesta abordagem dos recursos minerais, uma vez que, o grande número de processos apresentados não significam áreas com real potencialidade e/ou intenção de exploração mineral. A grande maioria destes processos, requerimentos e autorizações de pesquisa mineral, não estará mais em vigor dentro de aproximadamente um ano. Muitos já devem estar incluídos na listagem de processos caducos que será publicada em breve, outros serão objeto de desistência e outros caducarão em decorrência do não pagamento das pesadas taxas impostas para manutenção das áreas.

Outros fatores técnicos, também, são pouco favoráveis ao desenvolvimento do setor mineral na região:



Algumas empresas do ramo de rochas ornamentais que aí se aventuraram, encontraram rochas muito fraturadas e de difícil aproveitamento industrial, bem como falta de bons acessos até o porto ou até a área industrial. Estes aspectos tornam o produto caro e pouco competitivo.



Os garimpos existentes mostram-se pouco produtivos, notando-se o grande número de frentes paralisadas. Trata-se de uma atividade desenvolvida mais por pessoal de baixa renda que encontra-se, sazonalmente, desempregado.



As pedreiras de brita e pedra marroada teriam de sofrer um grande investimento para se legalizarem e tornarem-se produtivas e competitivas.



As áreas requeridas para pesquisa de diamante industrial no leito do rio Doce, pela Cia Vale do Rio Doce, segundo informações da coordenação de projetos de pesquisa da DOCEGEO, não houve sucesso na primeira avaliação da área e não há mais interesse nesta pesquisa. A Cia Vale do Rio Doce deverá desistir das áreas. 



Caso haja aumento de demanda, uma única atividade mineral poderá vir a crescer. Trata-se da extração de areia no leito do rio Doce. Desde que esta seja desenvolvida corretamente, sua contribuição será importante para redução do assoreamento do rio Doce, maximizado pela formação do reservatório.







7.	AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS



Nenhum impacto é previsto, em decorrência da implantação de UHE Aimorés, sobre a atividade mineradora local. 



Pelo caráter clandestino de todas as atividades existentes e por estarem localizadas fora da ADA, não serão necessárias indenizações, pois, nenhuma atividade será paralisada ou prejudicada pela interferência com os canteiros de obras, áreas de empréstimo ou com o reservatório.



As áreas de empréstimo definidas pela engenharia também não interferem com nenhum direito mineral de terceiros.



Os três processos detentores de título de Autorização de Pesquisa localizados na ADA - 83/832543, 86/830418 e 88/830611 - ainda tem de cumprir várias etapas, junto ao DNPM e aos órgãos ambientais, com prazos determinados, para obterem a Concessão de Lavra. Caso os prazos e as exigências não sejam cumpridos, perde-se o direito sobre a área. Portanto, uma possível indenização só poderá ser avaliada na época de enchimento do reservatório, se os processos ainda estiverem em vigor.



Os impactos que poderão existir são aqueles gerados pela atividade mineradora, nos moldes como é desenvolvida na região, sem adoção de qualquer medida de controle ambiental, sobre o empreendimento e a região. 

Neste sentido, são previstos os seguintes impactos:



Incremento do volume de sedimentos carreados para o rio Doce, através da erosão das pilhas de estéreis e rejeitos dos garimpos de pegmatito, sempre próximos às cabeceiras de afluentes diretos.



Descaracterização do complexo de corpos graníticos que contorna a região do Baixio e representa o conjunto de maior beleza cênica dentro da Área de Influência.







8.	PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS 



A não identificação de impactos gerados pela implantação do empreendimento sobre a atividade mineradora da região implica na ausência de medidas mitigadoras ou de planos de controle ou monitoramento.



Com relação os impactos previstos para a atividade mineradora sobre o empreendimento e a região, pode-se colocar:



O carreamento de material sólido para a área do reservatório, representa um problema de importantes dimensões na região, devido ao grande números de processos erosivos instalados, em função da retirada da cobertura vegetal e da utilização de técnicas de manejo agrícolas inadequadas. Portanto, este problema e seu provável incremento pela atividade mineradora, serão abordados no Relatório Temático de Geomorfologia, quando serão analisados as questões de estabilidade e erodibilidade das encostas na Área de Entorno. 



As atividades clandestinas de exploração mineral deverão ser comunicadas aos órgãos competentes, DNPM e FEAM, para que os mesmos controlem a atividade e impeçam a degradação das áreas, em especial, o conjunto rochoso da região do Baixio.







9.	CONCLUSÃO



A região do baixo rio Doce, onde estuda-se a implantação da Usina Hidrelétrica de Aimorés, caracteriza-se como uma região de baixo potencial para mineralizações, devido ao seu arcabouço constituído por rochas de alto grau metamórfico.



A atividade de exploração mineral é pouco significativa dentro da Área de Influência da UHE Aimorés, sendo o garimpo de corpos pegmatíticos e a extração de granito para rochas ornamentais, as atividades mais freqüentes.



A implantação do empreendimento não gerará nenhum impacto sobre a atividade mineradora local, pois, não existe exploração mineral na Área Diretamente Afetada. Além disso, todos os locais onde foram identificadas frentes de extração, estas são irregulares e clandestinas.



Portanto, não há qualquer argumento técnico, com relação aos recursos minerais disponíveis na região, que não recomende a implantação da UHE AIMORÉS.







10.	EQUIPE TÉCNICA
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FOTO 1 - Pedreira Bonição, mostrando britador rudimentar em operação.























































FOTO 2 - Extração clandestina, manual, de brita e pedra marroada na Pedreira L&M.











































FOTO 3 - Porto de areia da KGB Mineração, localizado no limite da AI, a jusante de Resplendor.



















































FOTO 4 - Vista geral do garimpo de pegmatito do Sr. Jairo. Pilha de material estéril   removido dos túneis, no centro da foto.













































FOTO 5 - Detalhe de um túnel de cata do garimpo do Sr. Jairo.



















































FOTO 6 - Garimpo de pegmatito paralisado, do Sr. Gabriel Torres, localizado na cabeceira do córrego Cruz Alta.













































FOTO 7 - Garimpo de pegmatito paralisado, da Família Dietrick, localizado na AE do empreendimento.



















































FOTO 8 - Pedreira de granito ornamental da Gramasil, na Pedra do Gimirim.











































FOTO 9 - Pedreira de granito ornamental de Maria Lúcia Tavares.























































FOTO 10 - Pedreira de Itueta com produção manual de paralelepípedos.
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